
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 10.160-A, DE 2018 
(Do Senado Federal) 

 

PLS nº 656/2015 
Ofício nº 581/18 - SF 
 

Altera a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, para 
fixar novo prazo para a aprovação de projetos beneficiados com 
incentivos fiscais de redução e reinvestimento do imposto sobre a renda 
e adicionais nas áreas de atuação da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), e a Lei nº 8.167, de 16 de janeiro 
de 1991, para dispor sobre os depósitos para reinvestimento efetuados 
pelas empresas em operação nas áreas de atuação da Sudene e da 
Sudam; e estende ambos os benefícios para a área de atuação da 
Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco); tendo 
parecer da Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional 
e da Amazônia, pela aprovação deste e pela rejeição dos de nºs 9022/17 
e 8967/17, apensados (relatora: DEP. MARINHA RAUPP). 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA 
AMAZÔNIA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 

APENSE-SE A ESTE O PL-8967/2017. 
 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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S U M Á R I O 
 

I - Projeto inicial 
 
II - Projetos apensados: 8967/17 e 9022/17 
 
III - Na Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia: 

- Parecer da relatora  
- Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Os arts. 1º e 3º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à 

matéria, a partir do ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que 

tenham projeto protocolizado e aprovado até 31 de dezembro de 2023 para 

instalação, ampliação, modernização ou diversificação, enquadrado em 

setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários 

para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e da 

Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), terão 

direito à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre a 

renda e adicionais calculados com base no lucro da exploração. 

............................................................................................................ 

§ 10. A redução de 75% a que se refere o caput aplica-se também a 

projetos de instalação, ampliação, modernização ou diversificação na área 

de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste 

(Sudeco), com exceção do Distrito Federal.” (NR) 

“Art. 3º Sem prejuízo das demais normas em vigor sobre a matéria, 

fica mantido, até 31 de dezembro de 2023, o percentual de 30% (trinta por 

cento) previsto no inciso I do art. 2º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 

1997, para empreendimentos dos setores da economia que venham a ser 

considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para o 

desenvolvimento regional.” (NR) 

Art. 2º O art. 19 da Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 19. ............................................................................................. 

............................................................................................................ 

§ 4º Para os empreendimentos que tenham depósitos efetuados há 

mais de 5 (cinco) anos e não tenham projeto apresentado à Sudene ou à 

Sudam até 31 de dezembro de 2018, os recursos a título de Reinvestimento 

do Imposto de Renda, excluindo-se a parcela de recursos próprios, serão 

revertidos em favor da União. 

§ 5º As empresas com projetos de Reinvestimento do Imposto de 

Renda aprovados pela Sudene ou pela Sudam poderão pleitear até 50% 

(cinquenta por cento) dos valores depositados para investimento em capital 

de giro, desde que o percentual restante seja destinado à aquisição de 

máquinas e equipamentos novos que façam parte do processo produtivo. 

§ 6º O disposto no caput aplica-se também às empresas que tenham 

empreendimentos industriais e agroindustriais em operação na área de 

atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste 

(Sudeco), com exceção do Distrito Federal. 

§ 7º No caso previsto no § 6º deste artigo, as empresas poderão 

depositar os recursos correspondentes no Banco do Brasil S.A.” (NR). 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 3 de maio de 2018. 

 

Senador Eunício Oliveira 

Presidente do Senado Federal 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.199-14, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Altera a legislação do imposto sobre a renda no 

que se refere aos incentivos fiscais de isenção e 

de redução, define diretrizes para os incentivos 

fiscais de aplicação de parcela do imposto sobre 

a renda nos Fundos de Investimentos 

Regionais, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso do da atribuição que lhe confere o 

art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, a partir do 

ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado e aprovado até 

31 de dezembro de 2018 para instalação, ampliação, modernização ou diversificação 

enquadrado em setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para 

o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do 

Nordeste - SUDENE e da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, terão 

direito à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre a renda e adicionais 

calculados com base no lucro da exploração. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei 

nº 12.715, de 17/9/2012)   

§ 1º A fruição do benefício fiscal referido no caput deste artigo dar-se-á a partir do 

ano-calendário subseqüente àquele em que o projeto de instalação, ampliação, modernização 

ou diversificação entrar em operação, segundo laudo expedido pelo Ministério da Integração 

Nacional até o último dia útil do mês de março do ano-calendário subsequente ao do início da 

operação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005, produzindo efeitos 

a partir de 1/1/2006) 

§ 1º-A. As pessoas jurídicas fabricantes de máquinas, equipamentos, instrumentos 

e dispositivos, baseados em tecnologia digital, voltados para o programa de inclusão digital 

com projeto aprovado nos termos do caput terão direito à isenção do imposto sobre a renda e 

do adicional, calculados com base no lucro da exploração. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 14/12/2011) 

§ 2º Na hipótese de expedição de laudo constitutivo após a data referida no § 1º, a 

fruição do benefício dar-se-á a partir do ano-calendário da expedição do laudo.  

§ 3º O prazo de fruição do benefício fiscal será de 10 (dez) anos, contado a partir 

do ano-calendário de início de sua fruição. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.995, 

de 18/6/2014) 

§ 3º-A. No caso de projeto de que trata o § 1º-A que já esteja sendo utilizado para 

o benefício fiscal nos termos do caput, o prazo de fruição passa a ser de 10 (dez) anos contado 

a partir da data de publicação da Medida Provisória nº 540, de 2 de agosto de 2011.  (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, com redação dada pela Lei nº 12.546, 

de 14/12/2011) 

§ 4º Para os fins deste artigo, a diversificação e a modernização total de 

empreendimento existente serão consideradas implantação de nova unidade produtora, segundo 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
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critérios estabelecidos em regulamento.  

§ 5º Nas hipóteses de ampliação e de modernização parcial do empreendimento, o 

benefício previsto neste artigo fica condicionado ao aumento da capacidade real instalada na 

linha de produção ampliada ou modernizada em, no mínimo:  

I - vinte por cento, nos casos de empreendimentos de infraestrutura (Lei nº 9.808, 

de 20 de julho de 1999) ou estruturadores, nos termos e nas condições estabelecidos pelo Poder 

Executivo; e  

II - cinquenta por cento, nos casos dos demais empreendimentos prioritários.  

§ 6º O disposto no caput não se aplica aos pleitos aprovados ou protocolizados no 

órgão competente e na forma da legislação anterior, até 24 de agosto de 2000, para os quais 

continuará a prevalecer a disciplina introduzida pelo caput do art. 3º da Lei nº 9.532, de 10 de 

dezembro de 1997.  

§ 7º As pessoas jurídicas titulares de projetos de implantação, modernização, 

ampliação ou diversificação protocolizados no órgão competente e na forma da legislação 

anterior a 24 de agosto de 2000, que venham a ser aprovados com base na disciplina introduzida 

pelo caput do art. 3º da Lei nº 9.532, de 1997, e cuja atividade se enquadre em setor econômico 

considerado prioritário, em ato do Poder Executivo, poderão pleitear a redução prevista neste 

artigo pelo prazo que remanescer para completar o período de dez anos.  

§ 8º O laudo a que se referem os §§ 1º e 2º será expedido em conformidade com 

normas estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional.  

§ 9º O laudo de que trata o § 1º poderá, exclusivamente no ano de 2001, ser 

expedido até o último dia útil do mês de outubro.  

 

Art. 2º Fica extinto, relativamente ao período de apuração iniciado a partir de 1º de 

janeiro de 2001, o benefício fiscal de redução do imposto sobre a renda e adicionais não 

restituíveis, de que trata o art. 14 da Lei nº 4.239, de 27 de junho de 1963, e o art. 22 do Decreto-

Lei nº 756, de 11 de agosto de 1969, exceto para aqueles empreendimentos dos setores da 

economia que venham a ser considerados, pelo Poder Executivo, prioritários para o 

desenvolvimento regional, e para os que têm sede na área de jurisdição da Zona Franca de 

Manaus.  

 

Art. 3º Sem prejuízo das demais normas em vigor sobre a matéria, fica mantido, até 

31 de dezembro de 2018, o percentual de 30% (trinta por cento) previsto no inciso I do art. 2º 

da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, para aqueles empreendimentos dos setores da 

economia que venham a ser considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para o 

desenvolvimento regional. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

 

Art. 4º Os arts. 5º, 9º e 21 da Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991, passam a 

vigorar com as seguintes alterações:  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.532 DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 
 

Altera a Legislação Tributária Federal e dá 

outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
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Art. 2º Os percentuais dos benefícios fiscais referidos no inciso I e no § 3º do art. 

11 do Decreto-Lei nº 1.376, de 12 de dezembro de 1974, com as posteriores alterações, nos arts. 

1º, inciso II, 19 e 23, da Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991, e no art. 4º, inciso V, da Lei nº 

8.661, de 2 de junho de 1993, ficam reduzidos para: 

I - 30% (trinta por cento), relativamente aos períodos de apuração encerrados a 

partir de 1º de janeiro de 1998 até 31 de dezembro de 2003; 

II - 20% (vinte por cento), relativamente aos períodos de apuração encerrados a 

partir de 1º de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2008; 

III - 10% (dez por cento), relativamente aos períodos de apuração encerrados a 

partir de 1º de janeiro de 2009 até 31 de dezembro de 2013. 

§ 1º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.156-5, de 24/8/2001) 

§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.156-5, de 24/8/2001) 

 

Art. 3º Os benefícios fiscais de isenção, de que tratam o art. 13 da Lei nº 4.239, de 

27 de junho de 1963, o art. 23 do Decreto-Lei nº 756, de 11 de agosto de 1969, com a redação 

do art. 1º do Decreto-Lei nº 1.564, de 29 de julho de 1977, e o inciso VIII do art. 1º da Lei nº 

9.440, de 14 de março de 1997, para os projetos de instalação, modernização, ampliação ou 

diversificação, aprovados pelo órgão competente, a partir de 1º de janeiro de 1998, observadas 

as demais normas em vigor, aplicáveis à matéria, passam a ser de redução do imposto de renda 

e adicionais não restituíveis, observados os seguintes percentuais: 

I - 75% (setenta e cinco por cento), a partir de 1º de janeiro de 1998 até 31 de 

dezembro de 2003; 

II - 50% (cinqüenta por cento), a partir de 1º de janeiro de 2004 até 31 dezembro de 

2008; 

III - 25% (vinte e cinco por cento), a partir de 1º de janeiro de 2009 até 31 de 

dezembro de 2013. 

§ 1º O disposto no caput não se aplica a projetos aprovados ou protocolizados até 

14 de novembro de 1997, no órgão competente, para os quais prevalece o benefício de isenção 

até o término do prazo de concessão do benefício. 

§ 2º Os benefícios fiscais de redução do imposto de renda e adicionais não 

restituíveis, de que tratam o art. 14 da Lei nº 4.239, de 1963, e o art. 22 do Decreto-Lei nº 756, 

de 11 de agosto de 1969, observadas as demais normas em vigor, aplicáveis à matéria, passam 

a ser calculados segundo os seguintes percentuais: 

I - 37,5% (trinta e sete inteiros e cinco décimos por cento), a partir de 1º de janeiro 

de 1998 até 31 de dezembro de 2003; 

II - 25% (vinte e cinco por cento), a partir de 1º de janeiro de 2004 até 31 de 

dezembro de 2008; 

III - 12,5% (doze inteiros e cinco décimos por cento), a partir de 1º de janeiro de 

2009 até 31 de dezembro de 2013. 

§ 3º Ficam extintos, relativamente aos períodos de apuração encerrados a partir de 

1º de janeiro de 2014, os benefícios fiscais de que trata este artigo. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.167, DE 16 DE JANEIRO DE 1991 
 

Altera a legislação do Imposto sobre a Renda 

relativa a incentivos fiscais, estabelece novas 

condições operacionais dos Fundos de 

Invenstimentos Regionais e dá outras 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390564&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390564&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. As empresas que tenham empreendimentos industriais e agroindustriais, 

em operação nas áreas de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - 

SUDENE e da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, poderão 

depositar no Banco do Nordeste do Brasil S.A. e no Banco da Amazônia S.A., respectivamente, 

para reinvestimento, quarenta por cento do valor do Imposto de Renda devido pelos referidos 

empreendimentos, calculados sobre o lucro da exploração, acrescido de cinqüenta por cento de 

recursos próprios, ficando, porém, a liberação desses recursos condicionada à aprovação, pelas 

agências do desenvolvimento regional, dos respectivos projetos técnico-econômicos de 

modernização ou complementação de equipamento. (Vide art. 2º da Lei nº 9.532, de 

10/12/1997) 

§ 1º Os recursos de que trata este artigo, enquanto não aplicados, serão corrigidos 

monetariamente pelo banco operador, com base na variação do BTNF.  

§ 2º Poderá ser deduzida a quantia correspondente a dois por cento do valor de cada 

parcela de recursos liberada, a ser dividida, em partes iguais, entre a agência de 

desenvolvimento regional e o banco operador, a título de custo de administração do projeto.  

§ 3º Na hipótese de o projeto não ser aprovado, caberá ao banco operador devolver 

à empresa depositante a parcela de recursos próprios e recolher à União Federal o valor 

depositado como incentivo.  

 

Art. 20. Pela administração dos recursos dos Fundos de Investimento, caberão as 

seguintes remunerações:  

I - três por cento ao ano ao banco operador, devidos mensalmente, calculados sobre 

o valor do patrimônio líquido do respectivo fundo, a título de serviço de administração das 

carteiras;  

II - um e meio por cento ao banco operador, calculados, sobre o valor de cada 

liberação de recursos pelo respectivo fundo, para custeio de atividades de pesquisa e promoção;  

III - três e meio por cento à Superintendência de Desenvolvimento Regional, 

calculados sobre o valor de cada liberação de recursos pelo respectivo fundo, para custeio das 

atividades de pesquisa e promoção relacionadas com as regiões beneficiadas com os incentivos 

e de análise, acompanhamento e fiscalização dos projetos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 8.967, DE 2017 
(Do Sr. Pauderney Avelino) 

 
Altera o art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, 
prorrogando o prazo para a aprovação de projetos beneficiados com 
redução do imposto sobre a renda e adicionais calculados com base no 
lucro nas áreas de atuação da Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia - SUDAM e da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste - SUDENE. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372088&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372088&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 10160/18. 
 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 

2001, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 1º Sem prejuízo das demais normas em vigor 
aplicáveis à matéria, a partir do ano-calendário de 2000, as 

pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado e aprovado 

até 31 de dezembro de 2023 para instalação, ampliação, 
modernização ou diversificação, enquadrado em setores da 
economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários 

para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE 

e da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia – 
SUDAM, terão direito à redução de 75% (setenta e cinco por 
cento) do imposto sobre a renda e adicionais calculados com 

base no lucro da exploração.” (NR)  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

 O presente projeto de lei tem como finalidade prorrogar os incentivos fiscais 

para as pessoas jurídicas com projetos que instalem, ampliem, modernizem ou 

diversifiquem em setores da economia considerados prioritários para o 

desenvolvimento regional nas áreas de atuação da Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) e da Superintendência do Desenvolvimento 

do Nordeste (Sudene). 

 O referido benefício tem prazo final de fruição, qual seja, 31 de dezembro de 

2018. Esse prazo tem ocasionado uma grande preocupação perante a classe 

empresarial, que podem ver interrompido projetos que se viabilizaram graças ao 

incentivo ora citado. Isso porque, segundo o §1º do mesmo artigo, a fruição do 

benefício fiscal referido no caput deste artigo dar-se-á a partir do ano-calendário 

subsequente àquele em que o projeto de instalação, ampliação, modernização ou 

diversificação entrar em operação. 

 Isso significa, na prática, que projetos apresentados e aprovados em 2018, por 
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exemplo, apenas começaram a gozar do benefício no ano subsequente, ou seja, 

2019. Ora, mas se o benefício finda em 31 de dezembro de 2018, isso significa dizer 

que apenas os projetos aprovados em 2017 terão como gozar do referido benefício. 

 Trata-se aqui de um benefício essencialmente aplicado às regiões Norte e 

Nordeste do Brasil. Foi com base nesse incentivo que diversos empreendimentos 

puderam ser implantados e, consequentemente, elevaram a empregabilidade nessas 

regiões, contribuindo para um maior desenvolvimento econômico e social para essas 

áreas menos favorecidas. 

 Ademais, importante deixar claro que estamos tratando de benefícios para 

regiões cuja infraestrutura, logística, transporte e diversos outros fatores podem ser 

impeditivos para a permanência dessas empresas na região. Se não houver benefício 

que justifique a sua permanência, simplesmente pode haver uma debandada dessas 

pessoas jurídicas para áreas menos onerosas e que reflitam num ganho maior em 

escala. O que não é a intenção daqueles que querem um País mais justo e igualitário, 

independentemente da região em que vivem. 

 Por fim, cabe destacar que o novo regime fiscal, instituído pela EC nº 95, de 

2016, trata tão somente de limitar as despesas primárias, não havendo qualquer 

vedação à prorrogação de benefício fiscal. Somente em caso de descumprimento do 

limite de despesas primárias, fica o Poder ou Órgão proibido de conceder benefícios 

tributários até o final do exercício de retorno das despesas aos respectivos limites, o 

que não é o caso. Isso porque as receitas já são regidas pelo regime de metas de 

Resultado Primário, tendo em vista que todo benefício tributário tem que se adequar 

ao alcance da meta fixada para o exercício. 

 Assim, pelas razões expostas, e mérito da iniciativa, contamos com o apoio dos 

nobres pares para a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 2017. 

 
Deputado PAUDERNEY AVELINO 

DEMOCRATAS/AM 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 95, DE 2016 
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Altera o Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, para instituir o Novo Regime 

Fiscal, e dá outras providências.  

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 

acrescido dos seguintes arts. 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113 e 114:  

 

"Art. 106. Fica instituído o Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social da União, que vigorará por vinte exercícios 

financeiros, nos termos dos arts. 107 a 114 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias." 

"Art. 107. Ficam estabelecidos, para cada exercício, limites individualizados 

para as despesas primárias:  

 

I - do Poder Executivo; 

 

II - do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do 

Conselho Nacional de Justiça, da Justiça do Trabalho, da Justiça Federal, da 

Justiça Militar da União, da Justiça Eleitoral e da Justiça do Distrito Federal 

e Territórios, no âmbito do Poder Judiciário; 

 

III - do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de Contas 

da União, no âmbito do Poder Legislativo; 

 

IV - do Ministério Público da União e do Conselho Nacional do Ministério 

Público; e  

 

V - da Defensoria Pública da União.  

 

§ 1º Cada um dos limites a que se refere o caput deste artigo equivalerá:  

 

I - para o exercício de 2017, à despesa primária paga no exercício de 2016, 

incluídos os restos a pagar pagos e demais operações que afetam o resultado 

primário, corrigida em 7,2% (sete inteiros e dois décimos por cento); e 

 

II - para os exercícios posteriores, ao valor do limite referente ao exercício 

imediatamente anterior, corrigido pela variação do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo - IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, ou de outro índice que vier a substituí-lo, para o 

período de doze meses encerrado em junho do exercício anterior a que se 

refere a lei orçamentária.  

 

§ 2º Os limites estabelecidos na forma do inciso IV do caput do art. 51, do 

inciso XIII do caput do art. 52, do § 1º do art. 99, do § 3º do art. 127 e do § 3º 

do art. 134 da Constituição Federal não poderão ser superiores aos 

estabelecidos nos termos deste artigo.  
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§ 3º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária demonstrará 

os valores máximos de programação compatíveis com os limites 

individualizados calculados na forma do § 1º deste artigo, observados os §§ 

7º a 9º deste artigo.  

 

§ 4º As despesas primárias autorizadas na lei orçamentária anual sujeitas aos 

limites de que trata este artigo não poderão exceder os valores máximos 

demonstrados nos termos do § 3º deste artigo.  

 

§ 5º É vedada a abertura de crédito suplementar ou especial que amplie o 

montante total autorizado de despesa primária sujeita aos limites de que trata 

este artigo.  

 

§ 6º Não se incluem na base de cálculo e nos limites estabelecidos neste 

artigo:  

 

I - transferências constitucionais estabelecidas no § 1º do art. 20, no inciso III 

do parágrafo único do art. 146, no § 5º do art. 153, no art. 157, nos incisos I 

e II do art. 158, no art. 159 e no § 6º do art. 212, as despesas referentes ao 

inciso XIV do caput do art. 21, todos da Constituição Federal, e as 

complementações de que tratam os incisos V e VII do caput do art. 60, deste 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;  

 

II - créditos extraordinários a que se refere o § 3º do art. 167 da Constituição 

Federal; 

 

III - despesas não recorrentes da Justiça Eleitoral com a realização de 

eleições; e  

 

IV - despesas com aumento de capital de empresas estatais não dependentes.  

 

§ 7º Nos três primeiros exercícios financeiros da vigência do Novo Regime 

Fiscal, o Poder Executivo poderá compensar com redução equivalente na sua 

despesa primária, consoante os valores estabelecidos no projeto de lei 

orçamentária encaminhado pelo Poder Executivo no respectivo exercício, o 

excesso de despesas primárias em relação aos limites de que tratam os incisos 

II a V do caput deste artigo.  

 

§ 8º A compensação de que trata o § 7º deste artigo não excederá a 0,25% 

(vinte e cinco centésimos por cento) do limite do Poder Executivo.  

 

§ 9º Respeitado o somatório em cada um dos incisos de II a IV do caput deste 

artigo, a lei de diretrizes orçamentárias poderá dispor sobre a compensação 

entre os limites individualizados dos órgãos elencados em cada inciso.  

 

§ 10. Para fins de verificação do cumprimento dos limites de que trata este 

artigo, serão consideradas as despesas primárias pagas, incluídos os restos a 

pagar pagos e demais operações que afetam o resultado primário no exercício.  

 

§ 11. O pagamento de restos a pagar inscritos até 31 de dezembro de 2015 
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poderá ser excluído da verificação do cumprimento dos limites de que trata 

este artigo, até o excesso de resultado primário dos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social do exercício em relação à meta fixada na lei de diretrizes 

orçamentárias." 

"Art. 108. O Presidente da República poderá propor, a partir do décimo 

exercício da vigência do Novo Regime Fiscal, projeto de lei complementar 

para alteração do método de correção dos limites a que se refere o inciso II 

do § 1º do art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

 

Parágrafo único. Será admitida apenas uma alteração do método de correção 

dos limites por mandato presidencial." 

"Art. 109. No caso de descumprimento de limite individualizado, aplicam-se, 

até o final do exercício de retorno das despesas aos respectivos limites, ao 

Poder Executivo ou a órgão elencado nos incisos II a V do caput do art. 107 

deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias que o descumpriu, 

sem prejuízo de outras medidas, as seguintes vedações:  

 

I - concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou adequação 

de remuneração de membros de Poder ou de órgão, de servidores e 

empregados públicos e militares, exceto dos derivados de sentença judicial 

transitada em julgado ou de determinação legal decorrente de atos anteriores 

à entrada em vigor desta Emenda Constitucional; 

 

II - criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;  

 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;  

 

IV - admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas as 

reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de 

despesa e aquelas decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios;  

 

V - realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias 

previstas no inciso IV;  

 

VI - criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de 

representação ou benefícios de qualquer natureza em favor de membros de 

Poder, do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de servidores e 

empregados públicos e militares; 

 

VII - criação de despesa obrigatória; e  

 

VIII - adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima 

da variação da inflação, observada a preservação do poder aquisitivo referida 

no inciso IV do caput do art. 7º da Constituição Federal.  

 

§ 1º As vedações previstas nos incisos I, III e VI do caput, quando 

descumprido qualquer dos limites individualizados dos órgãos elencados nos 

incisos II, III e IV do caput do art. 107 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, aplicam-se ao conjunto dos órgãos referidos em 

cada inciso.  
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§ 2º Adicionalmente ao disposto no caput, no caso de descumprimento do 

limite de que trata o inciso I do caput do art. 107 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, ficam vedadas:  

 

I - a criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, bem como 

a remissão, renegociação ou refinanciamento de dívidas que impliquem 

ampliação das despesas com subsídios e subvenções; e 

 

II - a concessão ou a ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária.  

 

§ 3º No caso de descumprimento de qualquer dos limites individualizados de 

que trata o caput do art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, fica vedada a concessão da revisão geral prevista no inciso X do 

caput do art. 37 da Constituição Federal.  

 

§ 4º As vedações previstas neste artigo aplicam-se também a proposições 

legislativas." 

"Art. 110. Na vigência do Novo Regime Fiscal, as aplicações mínimas em 

ações e serviços públicos de saúde e em manutenção e desenvolvimento do 

ensino equivalerão:  

 

I - no exercício de 2017, às aplicações mínimas calculadas nos termos do 

inciso I do § 2º do art. 198 e do caput do art. 212, da Constituição Federal; e  

 

II - nos exercícios posteriores, aos valores calculados para as aplicações 

mínimas do exercício imediatamente anterior, corrigidos na forma 

estabelecida pelo inciso II do § 1º do art. 107 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias." 

"Art. 111. A partir do exercício financeiro de 2018, até o último exercício de 

vigência do Novo Regime Fiscal, a aprovação e a execução previstas nos §§ 

9º e 11 do art. 166 da Constituição Federal corresponderão ao montante de 

execução obrigatória para o exercício de 2017, corrigido na forma 

estabelecida pelo inciso II do § 1º do art. 107 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias." 

"Art. 112. As disposições introduzidas pelo Novo Regime Fiscal:  

 

I - não constituirão obrigação de pagamento futuro pela União ou direitos de 

outrem sobre o erário; e 

 

II - não revogam, dispensam ou suspendem o cumprimento de dispositivos 

constitucionais e legais que disponham sobre metas fiscais ou limites 

máximos de despesas." 

"Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou 

renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto 

orçamentário e financeiro." 

"Art. 114. A tramitação de proposição elencada no caput do art. 59 da 

Constituição Federal, ressalvada a referida no seu inciso V, quando acarretar 

aumento de despesa ou renúncia de receita, será suspensa por até vinte dias, 
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a requerimento de um quinto dos membros da Casa, nos termos regimentais, 

para análise de sua compatibilidade com o Novo Regime Fiscal." 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua promulgação.  

 

Art. 3º Fica revogado o art. 2º da Emenda Constitucional nº 86, de 17 de março de 

2015.  

 

Brasília, em 15 de dezembro de 2016. 

 

Mesa da Câmara dos Deputados 
 
Deputado RODRIGO MAIA 
Presidente 
 
Deputado WALDIR MARANHÃO 
1º Vice- Presidente 
 
Deputado GIACOBO 
2º Vice- Presidente 
 
Deputado BETO MANSUR 
1º Secretário 
 
Deputado FELIPE BORNIER 
2º Secretário 
 
Deputada MARA GABRILLI 
3ª Secretária 
 
Deputado ALEX CANZIANI 
4º Secretário 

Mesa do Senado Federal 
 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente 
 
Senador JORGE VIANA 
1º Vice- Presidente 
 
Senador ROMERO JUCÁ 
2º Vice- Presidente 
 
Senador VICENTINHO ALVES 
1º Secretário 
 
Senador ZEZE PERRELLA 
2º Secretário 
 
Senador GLADSON CAMELI 
3º Secretário 
 
Senadora ÂNGELA PORTELA 
4ª Secretária 

 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.199-14, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Altera a legislação do imposto sobre a renda no 

que se refere aos incentivos fiscais de isenção e 

de redução, define diretrizes para os incentivos 

fiscais de aplicação de parcela do imposto sobre 

a renda nos Fundos de Investimentos 

Regionais, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso do da atribuição que lhe confere o 

art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, a partir do 

ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado e aprovado até 

31 de dezembro de 2018 para instalação, ampliação, modernização ou diversificação 
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enquadrado em setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para 

o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do 

Nordeste - SUDENE e da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, terão 

direito à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre a renda e adicionais 

calculados com base no lucro da exploração. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei 

nº 12.715, de 17/9/2012)   

§ 1º A fruição do benefício fiscal referido no caput deste artigo dar-se-á a partir do 

ano-calendário subseqüente àquele em que o projeto de instalação, ampliação, modernização 

ou diversificação entrar em operação, segundo laudo expedido pelo Ministério da Integração 

Nacional até o último dia útil do mês de março do ano-calendário subseqüente ao do início da 

operação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005, produzindo efeitos 

a partir de 1/1/2006) 

§ 1º-A. As pessoas jurídicas fabricantes de máquinas, equipamentos, instrumentos 

e dispositivos, baseados em tecnologia digital, voltados para o programa de inclusão digital 

com projeto aprovado nos termos do caput terão direito à isenção do imposto sobre a renda e 

do adicional, calculados com base no lucro da exploração. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 14/12/2011) 

§ 2º Na hipótese de expedição de laudo constitutivo após a data referida no § 1º, a 

fruição do benefício dar-se-á a partir do ano-calendário da expedição do laudo.  

§ 3º O prazo de fruição do benefício fiscal será de 10 (dez) anos, contado a partir 

do ano-calendário de início de sua fruição. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.995, 

de 18/6/2014) 

§ 3º-A. No caso de projeto de que trata o § 1º-A que já esteja sendo utilizado para 

o benefício fiscal nos termos do caput, o prazo de fruição passa a ser de 10 (dez) anos contado 

a partir da data de publicação da Medida Provisória nº 540, de 2 de agosto de 2011.  (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, com redação dada pela Lei nº 12.546, 

de 14/12/2011) 

§ 4º Para os fins deste artigo, a diversificação e a modernização total de 

empreendimento existente serão consideradas implantação de nova unidade produtora, segundo 

critérios estabelecidos em regulamento.  

§ 5º Nas hipóteses de ampliação e de modernização parcial do empreendimento, o 

benefício previsto neste artigo fica condicionado ao aumento da capacidade real instalada na 

linha de produção ampliada ou modernizada em, no mínimo:  

I - vinte por cento, nos casos de empreendimentos de infra-estrutura (Lei nº 9.808, 

de 20 de julho de 1999) ou estruturadores, nos termos e nas condições estabelecidos pelo Poder 

Executivo; e  

II - cinqüenta por cento, nos casos dos demais empreendimentos prioritários.  

§ 6º O disposto no caput não se aplica aos pleitos aprovados ou protocolizados no 

órgão competente e na forma da legislação anterior, até 24 de agosto de 2000, para os quais 

continuará a prevalecer a disciplina introduzida pelo caput do art. 3º da Lei nº 9.532, de 10 de 

dezembro de 1997.  

§ 7º As pessoas jurídicas titulares de projetos de implantação, modernização, 

ampliação ou diversificação protocolizados no órgão competente e na forma da legislação 

anterior a 24 de agosto de 2000, que venham a ser aprovados com base na disciplina introduzida 

pelo caput do art. 3º da Lei nº 9.532, de 1997, e cuja atividade se enquadre em setor econômico 

considerado prioritário, em ato do Poder Executivo, poderão pleitear a redução prevista neste 

artigo pelo prazo que remanescer para completar o período de dez anos.  

§ 8º O laudo a que se referem os §§ 1º e 2º será expedido em conformidade com 

normas estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional.  

§ 9º O laudo de que trata o § 1º poderá, exclusivamente no ano de 2001, ser 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
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expedido até o último dia útil do mês de outubro.  

 

Art. 2º Fica extinto, relativamente ao período de apuração iniciado a partir de 1º de 

janeiro de 2001, o benefício fiscal de redução do imposto sobre a renda e adicionais não 

restituíveis, de que trata o art. 14 da Lei nº 4.239, de 27 de junho de 1963, e o art. 22 do Decreto-

Lei nº 756, de 11 de agosto de 1969, exceto para aqueles empreendimentos dos setores da 

economia que venham a ser considerados, pelo Poder Executivo, prioritários para o 

desenvolvimento regional, e para os que têm sede na área de jurisdição da Zona Franca de 

Manaus.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 9.022, DE 2017 
(Do Sr. Alfredo Nascimento) 

 
Altera o art. 1º da Medida Provisória nº 2.199- 14, de 24 de agosto de 
2001, prorrogando o prazo para a aprovação de projeto protocolizado e 
aprovado até 31 de dezembro de 2043 para instalação, ampliação, 
modernização ou diversificação, enquadrado em setores da economia 
considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para o 
desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE e da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-8967/2017.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto 

de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 1º Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, 

a partir do ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham projeto 

protocolizado e aprovado até 31 de dezembro de 2043 para instalação, 

ampliação, modernização ou diversificação, enquadrado em setores da 

economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para o 

desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE e da Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM, terão direito à redução de 75% 

(setenta e cinco por cento) do imposto sobre a renda e adicionais calculados 

com base no lucro da exploração.” (NR)  
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor a 1º de janeiro do ano subsequente ao 

da data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A edição da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, 

teve por objetivo “Altera a legislação do imposto sobre a renda no que se refere 

aos incentivos fiscais de isenção e de redução, define diretrizes para os incentivos 

fiscais de aplicação de parcela do imposto sobre a renda nos Fundos de 

Investimentos Regionais”, estabelecendo critérios para a concessão de incentivos, 

notadamente quando direcionados ao desenvolvimento regionais. 

 

Nesse sentido, o presente Projeto de Lei vai ao encontro das linhas 

mestras que motivaram a edição da referida MP, ao prorrogar o prazo para o 

exercício do direito à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre 

a renda, pelas pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado e aprovado até 

31 de dezembro de 2043 para instalação, ampliação, modernização ou 

diversificação enquadrado em setores da economia considerados, em ato do Poder 

Executivo, prioritários para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE e da 

Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM. 

 

A SUDENE  e SUDAM têm, nas regiões Norte e Nordeste, sua área de 

atuação. Aludidas regiões, por todas as suas peculiaridades, necessitam de uma 

atenção mais acurada do Poder Público. 

 

O desenvolvimento do Norte e Nordeste do país depende desse tipo de 

incentivo, de modo a atrair investimentos que propiciem também a geração de 

emprego e renda. Por isso, a importância da prorrogação ora proposta. 

 

Ressalte-se, por oportuno, que o presente Projeto de Lei também não 

infringe o disposto na Emenda Constitucional 95, de 15 de dezembro de 2016, 

porquanto a presente proposição não cria ou amplia novos incentivos, apenas 

prorroga o já existente.  

 

Com efeito, a redação atual do art. 1º da MP 2.199-14/2001, estabelece 

o prazo final de 31 de dezembro de 2018 para a concessão do incentivo. Sabe-se 

que o Processo Legislativo tem prazos longos, que impõe, cautelarmente, ao 

parlamentar adotar iniciativa com antecedência necessária à regular tramitação do 

PL. 

 

Certamente, as empresas instaladas nessas duas regiões e as que 

pretendam se instalar, necessitam de prazo suficiente para a consolidação de seus 
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negócios, mesmo porque, na forma do §3º do art. 1º da referida MP, o prazo de 

fruição do benefício fiscal será de 10 (dez) anos, contado a partir do ano-

calendário de início de sua fruição. 

Por essa razão, tendo em vista a necessidade da manutenção do 

benefício fiscal ora deduzido, é que proponho o presente Projeto de Lei, para o 

qual solicito o apoio dos colegas Deputados para a aprovação.  

 

Por tais motivos esperamos contar com o apoio dos nobres colegas de 

Congresso Nacional à proposição ora apresentada.  

Sala das Sessões, 7 de novembro de 2017. 

Deputado Alfredo Nascimento 

 
LEGISLAÇÃO CITADA 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.199-14, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 

Altera a legislação do imposto sobre a renda no que se refere 
aos incentivos fiscais de isenção e de redução, define 
diretrizes para os incentivos fiscais de aplicação de parcela do 
imposto sobre a renda nos Fundos de Investimentos 
Regionais, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso do da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art 1º  Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, a partir do ano-
calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado e aprovado até 31 
de dezembro de 2018 para instalação, ampliação, modernização ou diversificação 
enquadrado em setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários 
para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE e da Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia - SUDAM, terão direito à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto 
sobre a renda e adicionais calculados com base no lucro da exploração.        (Redação dada 
pela Lei nº 12.715, de 2012) 

§ 1º  A fruição do benefício fiscal referido no caput deste artigo dar-se-á a partir do ano-
calendário subseqüente àquele em que o projeto de instalação, ampliação, modernização ou 
diversificação entrar em operação, segundo laudo expedido pelo Ministério da Integração 
Nacional até o último dia útil do mês de março do ano-calendário subseqüente ao do início da 

operação.         (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

§ 1º-A.  As pessoas jurídicas fabricantes de máquinas, equipamentos, instrumentos e 
dispositivos, baseados em tecnologia digital, voltados para o programa de inclusão digital com 
projeto aprovado nos termos do caput terão direito à isenção do imposto sobre a renda e do 

adicional, calculados com base no lucro da exploração.           (Incluído pela Lei nº 12.546, de 

2011) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12715.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12715.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12546.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12546.htm#art11
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§ 2º  Na hipótese de expedição de laudo constitutivo após a data referida no § 1o, a 
fruição do benefício dar-se-á a partir do ano-calendário da expedição do laudo. 

§ 3º  O prazo de fruição do benefício fiscal será de 10 (dez) anos, contado a partir do 

ano-calendário de início de sua fruição.  (Redação dada pela Lei nº 12.995, de 2014) 

§ 3º-A.  No caso de projeto de que trata o § 1o-A que já esteja sendo utilizado para o 
benefício fiscal nos termos do caput, o prazo de fruição passa a ser de 10 (dez) anos contado 

a partir da data de publicação da Medida Provisória no 540, de 2 de agosto de 

2011.           (Incluído pela Lei nº 12.546, de 2011) 

§ 4º  Para os fins deste artigo, a diversificação e a modernização total de 
empreendimento existente serão consideradas implantação de nova unidade produtora, 
segundo critérios estabelecidos em regulamento. 

§ 5º  Nas hipóteses de ampliação e de modernização parcial do empreendimento, o 
benefício previsto neste artigo fica condicionado ao aumento da capacidade real instalada na 
linha de produção ampliada ou modernizada em, no mínimo: 

I - vinte por cento, nos casos de empreendimentos de infra-estrutura (Lei no 9.808, de 

20 de julho de 1999) ou estruturadores, nos termos e nas condições estabelecidos pelo Poder 

Executivo; e 

II - cinqüenta por cento, nos casos dos demais empreendimentos prioritários. 

§ 6º  O disposto no caput não se aplica aos pleitos aprovados ou protocolizados no 
órgão competente e na forma da legislação anterior, até 24 de agosto de 2000, para os quais 

continuará a prevalecer a disciplina introduzida pelo caput do art. 3o da Lei no9.532, de 10 de 

dezembro de 1997. 

§ 7º  As pessoas jurídicas titulares de projetos de implantação, modernização, 
ampliação ou diversificação protocolizados no órgão competente e na forma da legislação 
anterior a 24 de agosto de 2000, que venham a ser aprovados com base na disciplina 

introduzida pelo caput do art. 3o da Lei no 9.532, de 1997, e cuja atividade se enquadre em 

setor econômico considerado prioritário, em ato do Poder Executivo, poderão pleitear a 
redução prevista neste artigo pelo prazo que remanescer para completar o período de dez 
anos. 

§ 8º  O laudo a que se referem os §§ 1o e 2o será expedido em conformidade com 
normas estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional. 

§ 9º O laudo de que trata o § 1o poderá, exclusivamente no ano de 2001, ser expedido 
até o último dia útil do mês de outubro. 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 95, DE 2016 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12995.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Mpv/540.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Mpv/540.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12546.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9808.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9808.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art3
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Altera o Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, para instituir o Novo Regime 

Fiscal, e dá outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 

acrescido dos seguintes arts. 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113 e 114:  

"Art. 106. Fica instituído o Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social da União, que vigorará por vinte exercícios 

financeiros, nos termos dos arts. 107 a 114 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias." 

"Art. 107. Ficam estabelecidos, para cada exercício, limites individualizados 

para as despesas primárias:  

I - do Poder Executivo; 

II - do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do 

Conselho Nacional de Justiça, da Justiça do Trabalho, da Justiça Federal, da 

Justiça Militar da União, da Justiça Eleitoral e da Justiça do Distrito Federal 

e Territórios, no âmbito do Poder Judiciário; 

III - do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de Contas 

da União, no âmbito do Poder Legislativo; 

IV - do Ministério Público da União e do Conselho Nacional do Ministério 

Público; e  

V - da Defensoria Pública da União.  

§ 1º Cada um dos limites a que se refere o caput deste artigo equivalerá:  

I - para o exercício de 2017, à despesa primária paga no exercício de 2016, 

incluídos os restos a pagar pagos e demais operações que afetam o resultado 

primário, corrigida em 7,2% (sete inteiros e dois décimos por cento); e 

II - para os exercícios posteriores, ao valor do limite referente ao exercício 

imediatamente anterior, corrigido pela variação do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo - IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, ou de outro índice que vier a substituí-lo, para o 

período de doze meses encerrado em junho do exercício anterior a que se 

refere a lei orçamentária.  

§ 2º Os limites estabelecidos na forma do inciso IV do caput do art. 51, do 

inciso XIII do caput do art. 52, do § 1º do art. 99, do § 3º do art. 127 e do § 

3º do art. 134 da Constituição Federal não poderão ser superiores aos 

estabelecidos nos termos deste artigo.  

§ 3º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária demonstrará 

os valores máximos de programação compatíveis com os limites 

individualizados calculados na forma do § 1º deste artigo, observados os §§ 

7º a 9º deste artigo.  

§ 4º As despesas primárias autorizadas na lei orçamentária anual sujeitas aos 

limites de que trata este artigo não poderão exceder os valores máximos 

demonstrados nos termos do § 3º deste artigo.  

§ 5º É vedada a abertura de crédito suplementar ou especial que amplie o 

montante total autorizado de despesa primária sujeita aos limites de que trata 
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este artigo.  

§ 6º Não se incluem na base de cálculo e nos limites estabelecidos neste 

artigo:  

I - transferências constitucionais estabelecidas no § 1º do art. 20, no inciso III 

do parágrafo único do art. 146, no § 5º do art. 153, no art. 157, nos incisos I 

e II do art. 158, no art. 159 e no § 6º do art. 212, as despesas referentes ao 

inciso XIV do caput do art. 21, todos da Constituição Federal, e as 

complementações de que tratam os incisos V e VII do caput do art. 60, deste 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;  

II - créditos extraordinários a que se refere o § 3º do art. 167 da Constituição 

Federal; 

III - despesas não recorrentes da Justiça Eleitoral com a realização de 

eleições; e  

IV - despesas com aumento de capital de empresas estatais não dependentes.  

§ 7º Nos três primeiros exercícios financeiros da vigência do Novo Regime 

Fiscal, o Poder Executivo poderá compensar com redução equivalente na sua 

despesa primária, consoante os valores estabelecidos no projeto de lei 

orçamentária encaminhado pelo Poder Executivo no respectivo exercício, o 

excesso de despesas primárias em relação aos limites de que tratam os incisos 

II a V do caput deste artigo.  

§ 8º A compensação de que trata o § 7º deste artigo não excederá a 0,25% 

(vinte e cinco centésimos por cento) do limite do Poder Executivo.  

§ 9º Respeitado o somatório em cada um dos incisos de II a IV do caput deste 

artigo, a lei de diretrizes orçamentárias poderá dispor sobre a compensação 

entre os limites individualizados dos órgãos elencados em cada inciso.  

§ 10. Para fins de verificação do cumprimento dos limites de que trata este 

artigo, serão consideradas as despesas primárias pagas, incluídos os restos a 

pagar pagos e demais operações que afetam o resultado primário no exercício.  

§ 11. O pagamento de restos a pagar inscritos até 31 de dezembro de 2015 

poderá ser excluído da verificação do cumprimento dos limites de que trata 

este artigo, até o excesso de resultado primário dos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social do exercício em relação à meta fixada na lei de diretrizes 

orçamentárias." 

"Art. 108. O Presidente da República poderá propor, a partir do décimo 

exercício da vigência do Novo Regime Fiscal, projeto de lei complementar 

para alteração do método de correção dos limites a que se refere o inciso II 

do § 1º do art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

Parágrafo único. Será admitida apenas uma alteração do método de correção 

dos limites por mandato presidencial." 

"Art. 109. No caso de descumprimento de limite individualizado, aplicam-se, 

até o final do exercício de retorno das despesas aos respectivos limites, ao 

Poder Executivo ou a órgão elencado nos incisos II a V do caput do art. 107 

deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias que o descumpriu, 

sem prejuízo de outras medidas, as seguintes vedações:  

I - concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou adequação 

de remuneração de membros de Poder ou de órgão, de servidores e 

empregados públicos e militares, exceto dos derivados de sentença judicial 

transitada em julgado ou de determinação legal decorrente de atos anteriores 

à entrada em vigor desta Emenda Constitucional; 

II - criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;  
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III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;  

IV - admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas as 

reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de 

despesa e aquelas decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios;  

V - realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias 

previstas no inciso IV;  

VI - criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de 

representação ou benefícios de qualquer natureza em favor de membros de 

Poder, do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de servidores e 

empregados públicos e militares; 

VII - criação de despesa obrigatória; e  

VIII - adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima 

da variação da inflação, observada a preservação do poder aquisitivo referida 

no inciso IV do caput do art. 7º da Constituição Federal.  

§ 1º As vedações previstas nos incisos I, III e VI do caput, quando 

descumprido qualquer dos limites individualizados dos órgãos elencados nos 

incisos II, III e IV do caput do art. 107 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, aplicam-se ao conjunto dos órgãos referidos em 

cada inciso.  

§ 2º Adicionalmente ao disposto no caput, no caso de descumprimento do 

limite de que trata o inciso I do caput do art. 107 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, ficam vedadas:  

I - a criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, bem como 

a remissão, renegociação ou refinanciamento de dívidas que impliquem 

ampliação das despesas com subsídios e subvenções; e 

II - a concessão ou a ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária.  

§ 3º No caso de descumprimento de qualquer dos limites individualizados de 

que trata o caput do art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, fica vedada a concessão da revisão geral prevista no inciso X do 

caput do art. 37 da Constituição Federal.  

§ 4º As vedações previstas neste artigo aplicam-se também a proposições 

legislativas." 

"Art. 110. Na vigência do Novo Regime Fiscal, as aplicações mínimas em 

ações e serviços públicos de saúde e em manutenção e desenvolvimento do 

ensino equivalerão:  

I - no exercício de 2017, às aplicações mínimas calculadas nos termos do 

inciso I do § 2º do art. 198 e do caput do art. 212, da Constituição Federal; e  

II - nos exercícios posteriores, aos valores calculados para as aplicações 

mínimas do exercício imediatamente anterior, corrigidos na forma 

estabelecida pelo inciso II do § 1º do art. 107 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias." 

"Art. 111. A partir do exercício financeiro de 2018, até o último exercício de 

vigência do Novo Regime Fiscal, a aprovação e a execução previstas nos §§ 

9º e 11 do art. 166 da Constituição Federal corresponderão ao montante de 

execução obrigatória para o exercício de 2017, corrigido na forma 

estabelecida pelo inciso II do § 1º do art. 107 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias." 

"Art. 112. As disposições introduzidas pelo Novo Regime Fiscal:  

I - não constituirão obrigação de pagamento futuro pela União ou direitos de 
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outrem sobre o erário; e 

II - não revogam, dispensam ou suspendem o cumprimento de dispositivos 

constitucionais e legais que disponham sobre metas fiscais ou limites 

máximos de despesas." 

"Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou 

renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto 

orçamentário e financeiro." 

"Art. 114. A tramitação de proposição elencada no caput do art. 59 da 

Constituição Federal, ressalvada a referida no seu inciso V, quando acarretar 

aumento de despesa ou renúncia de receita, será suspensa por até vinte dias, 

a requerimento de um quinto dos membros da Casa, nos termos regimentais, 

para análise de sua compatibilidade com o Novo Regime Fiscal." 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua promulgação.  

Art. 3º Fica revogado o art. 2º da Emenda Constitucional nº 86, de 17 de março de 

2015.  

Brasília, em 15 de dezembro de 2016.  

 

Mesa da Câmara dos Deputados 

  
Deputado RODRIGO MAIA 

Presidente 

  

Deputado WALDIR MARANHÃO 

1º Vice- Presidente 

  

Deputado GIACOBO 

2º Vice- Presidente 

  

Deputado BETO MANSUR 

1º Secretário 

  

Deputado FELIPE BORNIER 

2º Secretário 

  

Deputada MARA GABRILLI 

3ª Secretária 

  

Deputado ALEX CANZIANI 

4º Secretário 

Mesa do Senado Federal 

  
Senador RENAN CALHEIROS 

Presidente 

  

Senador JORGE VIANA 

1º Vice- Presidente 

  

Senador ROMERO JUCÁ 

2º Vice- Presidente 

  

Senador VICENTINHO ALVES 

1º Secretário 

  

Senador ZEZE PERRELLA 

2º Secretário 

  

Senador GLADSON CAMELI 

3º Secretário 

  

Senadora ÂNGELA PORTELA 

4ª Secretária 

 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA No 2.199-14, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%202.199-14-2001?OpenDocument
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Altera a legislação do imposto sobre a renda 

no que se refere aos incentivos fiscais de 

isenção e de redução, define diretrizes para os 

incentivos fiscais de aplicação de parcela do 

imposto sobre a renda nos Fundos de 

Investimentos Regionais, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso do da atribuição que lhe confere o 

art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1o  Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, a partir do 

ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado e aprovado até 

31 de dezembro de 2018 para instalação, ampliação, modernização ou diversificação 

enquadrado em setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para 

o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do 

Nordeste - SUDENE e da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, 

terão direito à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre a renda e adicionais 

calculados com base no lucro da exploração.        (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012) 

§ 1o A fruição do benefício fiscal referido no caput deste artigo dar-se-á a partir do 

ano-calendário subseqüente àquele em que o projeto de instalação, ampliação, modernização 

ou diversificação entrar em operação, segundo laudo expedido pelo Ministério da Integração 

Nacional até o último dia útil do mês de março do ano-calendário subseqüente ao do início da 

operação.         (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

§ 1o-A.  As pessoas jurídicas fabricantes de máquinas, equipamentos, instrumentos 

e dispositivos, baseados em tecnologia digital, voltados para o programa de inclusão digital 

com projeto aprovado nos termos do caput terão direito à isenção do imposto sobre a renda e 

do adicional, calculados com base no lucro da exploração.           (Incluído pela Lei nº 12.546, 

de 2011) 

§ 2o  Na hipótese de expedição de laudo constitutivo após a data referida no § 1o, a 

fruição do benefício dar-se-á a partir do ano-calendário da expedição do laudo. 

§ 3o  O prazo de fruição do benefício fiscal será de 10 (dez) anos, contado a partir 

do ano-calendário de início de sua fruição.  (Redação dada pela Lei nº 12.995, de 2014) 

§ 3o-A.  No caso de projeto de que trata o § 1o-A que já esteja sendo utilizado para 

o benefício fiscal nos termos do caput, o prazo de fruição passa a ser de 10 (dez) anos contado 

a partir da data de publicação da Medida Provisória no 540, de 2 de agosto de 

2011.           (Incluído pela Lei nº 12.546, de 2011) 

§ 4o  Para os fins deste artigo, a diversificação e a modernização total de 

empreendimento existente serão consideradas implantação de nova unidade produtora, 

segundo critérios estabelecidos em regulamento.  

§ 5o  Nas hipóteses de ampliação e de modernização parcial do empreendimento, o 

benefício previsto neste artigo fica condicionado ao aumento da capacidade real instalada na 

linha de produção ampliada ou modernizada em, no mínimo: 

I - vinte por cento, nos casos de empreendimentos de infra-estrutura (Lei no 9.808, 

de 20 de julho de 1999) ou estruturadores, nos termos e nas condições estabelecidos pelo Poder 

Executivo; e 

II - cinqüenta por cento, nos casos dos demais empreendimentos prioritários.  

§ 6o  O disposto no caput não se aplica aos pleitos aprovados ou protocolizados no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12715.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12546.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12546.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12995.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Mpv/540.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Mpv/540.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12546.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9808.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9808.htm
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órgão competente e na forma da legislação anterior, até 24 de agosto de 2000, para os quais 

continuará a prevalecer a disciplina introduzida pelo caput do art. 3o da Lei no 9.532, de 10 de 

dezembro de 1997. 

§ 7o  As pessoas jurídicas titulares de projetos de implantação, modernização, 

ampliação ou diversificação protocolizados no órgão competente e na forma da legislação 

anterior a 24 de agosto de 2000, que venham a ser aprovados com base na disciplina introduzida 

pelo caput do art. 3o da Lei no 9.532, de 1997, e cuja atividade se enquadre em setor econômico 

considerado prioritário, em ato do Poder Executivo, poderão pleitear a redução prevista neste 

artigo pelo prazo que remanescer para completar o período de dez anos. 

§ 8o  O laudo a que se referem os §§ 1o e 2o será expedido em conformidade com 

normas estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional. 

§ 9o  O laudo de que trata o § 1o poderá, exclusivamente no ano de 2001, ser 

expedido até o último dia útil do mês de outubro. 

 

Art. 2o  Fica extinto, relativamente ao período de apuração iniciado a partir de 1o 

de janeiro de 2001, o benefício fiscal de redução do imposto sobre a renda e adicionais não 

restituíveis, de que trata o art. 14 da Lei no 4.239, de 27 de junho de 1963, e o art. 22 do Decreto-

Lei no 756, de 11 de agosto de 1969, exceto para aqueles empreendimentos dos setores da 

economia que venham a ser considerados, pelo Poder Executivo, prioritários para o 

desenvolvimento regional, e para os que têm sede na área de jurisdição da Zona Franca de 

Manaus.           (Vide Decreto nº 4.213, de 2002) 

 

Art. 3o  Sem prejuízo das demais normas em vigor sobre a matéria, fica mantido, 

até 31 de dezembro de 2018, o percentual de 30% (trinta por cento) previsto no inciso I do art. 

2º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, para aqueles empreendimentos dos setores da 

economia que venham a ser considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para o 

desenvolvimento regional.            (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012) 

 

Art. 4o  Os arts. 5o, 9o e 21 da Lei no 8.167, de 16 de janeiro de 1991, passam a 

vigorar com as seguintes alterações: 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 

DA AMAZÔNIA 

I - RELATÓRIO 

Chega, do Senado Federal, o Projeto de Lei nº 10.160, de 2018 

(originalmente, PLS 656/2015), que visa a conceder benefícios fiscais para incentivar 

investimentos em capital fixo, em modernização ou em diversificação das unidades 

produtivas situadas nas Regiões Norte e Nordeste, estendendo, ademais, esses 

benefícios para a Região Centro-Oeste. Para isso, altera duas normas já existentes. 

Em primeiro lugar, o PL n° 10.160, de 2018 altera a Medida Provisória 

nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001. Em seu art. 1º, o PL em tela modifica a redação 

do caput do art. 1º da referida MP para prorrogar, de 2018 para 31 de dezembro de 

2023, o prazo de fruição do direito à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4239.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0756.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0756.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4213.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art2i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art2i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12715.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8167.htm
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imposto sobre a renda e adicionais, calculados com base no lucro da exploração para 

as pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado e aprovado até essa mesma 

data. 

Esses projetos devem destinar-se à instalação, ampliação, 

modernização ou diversificação das unidades produtivas beneficiárias. Devem, ainda, 

ser enquadrados em setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, 

prioritários para o desenvolvimento regional nas áreas de atuação da Sudene e da 

Sudam. Além disso, ainda no seu art.1°, o PL em comento acrescenta o §10 ao 

mesmo art. 1º da MP nº 2.199-14, de 2001, de modo a estender o mesmo benefício a 

projetos na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Centro-

Oeste (Sudeco), com exceção do Distrito Federal. 

Ademais, o art. 1º do PL ora em análise altera também o art. 3º da 

mesma MP nº 2.199-14, de 2001, artigo esse que faculta a retenção de 30% dos 

Imposto de Renda devido pelas empresas nessas regiões como recurso para 

reinvestimento, de modo a ampliar o prazo final desse benefício para 31 de dezembro 

de 2023, em linha com a ampliação do prazo de redução do imposto de renda em 75% 

mencionada acima. 

Em segundo lugar, o PL n° 10.160, de 2018, em seu art. 2°, altera o 

art. 19 da Lei nº 8.167, de 1991, para reverter em favor da União os depósitos para 

reinvestimento do imposto de renda efetuados há mais de cinco anos e que não 

apresentaram projeto à Sudam ou à Sudene até 31 de dezembro de 2018. Em 

contrapartida, permite que empresas com projetos aprovados possam usar até 50% 

desses depósitos para capital de giro, desde que o restante seja destinado à aquisição 

de máquinas e equipamentos que façam parte do processo produtivo. 

Ao PL n°10.160, de 2018, foi apensado o PL nº 8.967, de 2017, de 

autoria do Deputado Pauderney Avelino, de propósitos similares, conquanto se 

restrinja a versar sobre a redução de 75% do Imposto de Renda nas áreas de atuação 

da Sudene e da Sudam. 

Foi-lhe também apensado o PL nº 9.022, de 2017, de autoria do 

Deputado Alfredo Nascimento, de redação substancialmente idêntica à anterior, 

embora estenda a referida redução de Imposto de Renda até o prazo de 31 de 

dezembro de 2043. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas nesta 

Comissão ao projeto principal nem ao apensado. 

É o relatório. 
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II - VOTO DO RELATOR 

Chega do Senado Federal o Projeto de Lei nº 10.160, de 2018, que 

visa a conceder benefícios fiscais para incentivar investimentos em capital fixo, em 

modernização ou em diversificação das unidades produtivas situadas nas Regiões 

Norte e Nordeste – estendendo, ademais, esses benefícios para a Região Centro-

Oeste – por meio da alteração da MP n° 2.199-14, de 2001, e da Lei n° 8.167, de 

1991. 

Os alicerces constitucionais das medidas propostas não poderiam ser 

mais sólidos. A Carta Magna consagra a redução das desigualdades regionais como 

um dos objetivos fundamentais da República (art. 3º, III) e um dos princípios da ordem 

econômica (art. 170, VII). 

Para atingir esse objetivo, o texto constitucional prevê ainda a 

possibilidade de conceder diversos incentivos regionais, entre os quais acham-se as 

“isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos federais devidos por 

pessoas físicas ou jurídicas” (art. 43, § 2º, III). Mais adiante (art. 151, I), o legislador 

constituinte esclarece que, embora seja vedado à União instituir tributo que não seja 

uniforme em todo o território nacional, é admitida expressamente “a concessão de 

incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-

econômico entre as diferentes regiões do País”. 

Ora, é evidente que se a Constituição Federal prevê esses 

instrumentos para atingir o objetivo da redução das desigualdades regionais, será 

perfeitamente legítima a continuidade da aplicação desses instrumentos enquanto 

essas desigualdades persistirem. 

Segundo dados disponibilizados pelo Ministério da Integração 

Nacional em Seminário ocorrido nesta Casa Legislativa em 20161, a despeito de todos 

os investimentos e esforços governamentais envidados, o PIB per capita da Região 

Nordeste ainda era, então, metade do nacional. Para que ele viesse a alcançar 75% 

do PIB per capita nacional, levaria 50 anos – e isso considerando a taxa média da 

década de 2000-2010, em que excepcionalmente o Nordeste cresceu bem acima da 

média brasileira. 

A Região Norte, por seu turno, ainda levaria cerca de 14 anos para 

alcançar 75% do PIB per capita médio nacional. Quando se fala isoladamente dos 

Estados e municípios dessa Região, a situação é mais dramática. Há décadas, por 

exemplo, todos, ou a maior parte, dos 20 municípios de mais baixo IDH do Brasil estão 
                                                      
1 Seminário “Fundos Constitucionais e os Desafios ao Fomento do Desenvolvimento Regional”, em 30 de agosto 
de 2016, Câmara dos Deputados. Disponível em: 



28 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 10160-A/2018 

na Amazônia Legal. 

Quanto ao Centro-Oeste, é verdade que experimentou um 

crescimento acelerado da renda per capita nas últimas três décadas, até superar a 

média nacional. Mas esse crescimento – como foi alavancado por grandes 

empreendimentos do agronegócio – veio acompanhado por um aumento da 

concentração de renda. Enquanto o 1% mais rico da Região Centro-Oeste em 2016 

recebia 28,8 vezes acima da metade mais pobre da sua população, em 2017 essa 

relação saltou para 33,1 vezes2. 

A tendência é que desde então essas desigualdades inter e intra-

regionais tenham se agravado, pois as crises econômicas, como a que ainda estamos 

atravessando, atingem com maior severidade as regiões mais atrasadas: 2017, a taxa 

nacional de desemprego, de 11,8%, alcançou uma impressionante variação de 6,3% 

a 18,8% nos diferentes Estados da federação. 

Para reverter esse quadro, é fundamental estimular, nas Regiões 

economicamente deprimidas, os investimentos para a expansão e o aumento da 

produtividade dos negócios – em especial, daqueles de pequeno e médio porte, mais 

desesperadamente necessitados de capital (em decorrência da crise recente) e com 

maior capacidade de geração de emprego e de renda. 

É precisamente esse o fim mirado pelas proposições que ora 

analisamos. 

Em primeiro lugar, fazem-no prorrogando os incentivos fiscais para as 

pessoas jurídicas com projetos que instalem, ampliem, modernizem ou diversifiquem 

seus negócios em setores da economia considerados prioritários nas áreas de 

atuação da Superintendências de desenvolvimento regional (Sudene, Sudam e – em 

uma inovação trazida pelo Projeto de Lei – Sudeco). 

As vantagens dessa prorrogação são patentes e já foram 

adequadamente tratadas na justificação das proposições: aumenta-se a segurança 

jurídica, em especial para projetos recentemente aprovados; mitiga-se em parte a 

desvantagem de custo a que empresas naquelas três regiões já estão submetidas, 

por deficiências de infraestrutura, logística, capital humano, etc.; e evita-se a fuga para 

outras Regiões do capital de investimento que já começa a retornar ao Brasil. 

Em segundo lugar, as proposições em tela estimulam a expansão e o 

aumento da produtividade dos negócios por meio da prorrogação, também para 31 de 

                                                      
2 V. https://www.valor.com.br/brasil/5444749/ibge-renda-do-1-mais-rico-e-36-vezes-media-da-metade-mais-pobre. 
Acesso em 04/07/2018. 

https://www.valor.com.br/brasil/5444749/ibge-renda-do-1-mais-rico-e-36-vezes-media-da-metade-mais-pobre
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dezembro de 2023, da possibilidade de retenção de 30% do Imposto de Renda devido 

pelas empresas nessas regiões como depósito para reinvestimento. 

Para que esses recursos não permaneçam indefinidamente ociosos – 

talvez como inoportuna estratégia empresarial de elisão tributária em um período de 

aguda crise fiscal do Estado brasileiro – o PL 10.160, de 2018, prevê que eles serão 

revertidos em favor da União caso tenham sido depositados há mais de cinco anos. 

Em contrapartida, o PL abre, para as empresas com projetos 

aprovados nas Superintendências de Desenvolvimento, a possibilidade de pleitear até 

50% (cinquenta por cento) dos valores depositados para investimento em capital de 

giro, desde que o percentual restante seja destinado à aquisição de máquinas e 

equipamentos novos que façam parte do processo produtivo. 

Essa é uma contribuição verdadeiramente inovadora aportada pela 

proposição em análise, contribuição que não se pode louvar o suficiente. 

Em períodos de crise econômica prolongada, como a que ora 

atravessamos, capital de investimento não é a necessidade mais premente. As 

empresas encontram-se, ao contrário, com enorme capacidade ociosa. 

Segundo recente pesquisa da Confederação Nacional da Indústria, 

divulgada em 23 de maio último, quase um terço das empresas no país (27%) está 

com capacidade ociosa e outras 64% dizem ter capacidade "adequada" para atender 

a demanda em 2018, ou seja, não precisam se expandir para produzir mais. Apenas 

9% delas consideraram sua capacidade pouco adequada para atender a sua 

demanda. 

Por outro lado, as empresas, em especial as de menor porte, 

encontram-se, em geral, carentes de capital de giro. A disponibilidade de capital de 

giro é essencial para comprar matérias-primas, retomar a produção, financiar as 

compras dos clientes e cobrir gastos com manutenção e emergências. No entanto, 

essa é uma variável relativamente negligenciada por programas de governo. É digna 

de nota, portanto, a abertura dessa prerrogativa. 

Analisando-se, por seu turno, o PL nº 8.967, de 2017, constata-se que 

dispõe apenas sobre a prorrogação da redução do Imposto de Renda para 31 de 

dezembro de 2023, sem trazer outra proposta que pudesse ser incorporada à 

proposição principal. Ao contrário, a proposição deixa de estender, apriorística e 

injustificavelmente, os mesmos incentivos propostos à Sudeco e, destarte, a sua área 

de atuação - nada menos que toda a Região Centro-Oeste 
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Por fim, cumpre-nos avaliar o PL nº 9.022, de 2017, que também 

dispõe sobre a prorrogação da redução do imposto de renda, mas a estendendo para 

31 de dezembro de 2043. Inobstante a nobre intenção do seu autor, a proposta não 

pode ser acolhida, posto que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) ora vigente, de 

n° 13.473, de 2017, veda que incentivos fiscais sejam estendidos para além de cinco 

anos (art. 144, §4º). 

Tal vedação esteve presente em todas as LDO de anos recentes e 

tenderá a permanecer nos próximos anos, tendo em vista a entrada em vigor da PEC 

55/2016, que institui o Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União, por 20 exercícios financeiros, existindo limites 

individualizados para as despesas primárias de cada um dos três Poderes, 

equivalendo às do ano anterior corrigidas pela inflação. 

Destarte, quanto ao mérito desta Comissão de Integração Nacional, 

Desenvolvimento Regional e da Amazônia, votamos pela aprovação do Projeto de 

Lei nº 10.160, de 2018 e pela rejeição dos PL nº 8.967, de 2017, e n° 9.022, de 2017, 

apensos. 

Sala da Comissão, em 29 de outubro de 2018. 

 
Deputada MARINHA RAUPP 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento 
Regional e da Amazônia, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou o Projeto de 
Lei nº 10.160/2018, e rejeitou o PL 9022/2017, e o PL 8967/2017, apensados, nos 
termos do Parecer da Relatora, Deputada Marinha Raupp.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Marinha Raupp - Presidente, Marcelo Castro - Vice-Presidente, 
Alan Rick, Angelim, Arthur Oliveira Maia, Júlia Marinho, Remídio Monai, Veneziano 
Vital do Rêgo, Zeca do Pt, Elcione Barbalho, Janete Capiberibe, João Daniel e Maria 
Helena.  

Sala da Comissão, em 31 de outubro de 2018.  
 

Deputada MARINHA RAUPP  
Presidente 
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